PARECER Nº 1001, DE 2018

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 71, DE 2016

Trata-se de projeto de lei de autoria do Deputado André Soares que dispõe sobre a obrigação do pagamento de honorários de corretores.

O artigo 1º assegura que o pagamento dos honorários do corretor seja de responsabilidade do contratante.

O artigo 2º dispõe do direito de informação, estabelecendo de forma expressa a obrigação de o corretor informar às partes envolvidas percentagens de comissão de corretagem, forma de pagamento e prazo. Trata-se de dispositivo que contempla o princípio da boa-fé objetiva inerente a todos os contratos conforme artigo 422 do Código Civil de 2002.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação emitiu parecer favorável quanto ao aspecto constitucional e regimental do projeto, opinado pela sua aprovação.

No mérito o projeto merece a aprovação, a presente iniciativa visa dirimir controvérsias a respeito da obrigação de remuneração do corretor e imóveis.

Não há dúvida de que o trabalho do corretor de imóveis deva ser remunerado, ocorre que há controvérsia no tocante a responsabilidade pelo pagamento de seus honorários.

Em relações de consumo o ônus de corretagem é transferido constantemente ao consumidor, mesmo sem sua aquiescência e conhecimento prévio, mesmo que o corretor tenha sido contratado pelo vendedor. Deveria ser elementar que o responsável pelo pagamento fosse quem contratasse o corretor, não deveria precisar de lei para regular essa questão, mas não é essa a realidade. Construtoras e incorporadoras contratam equipes de corretores de imóveis para atender em seu stand de vendas e transfere o ônus do pagamento dos respectivos honorários ao consumidor, a permanência dessa situação é totalmente inaceitável.

O corretor de imóveis é a pessoa de confiança do contratante, que o alerta sobre riscos do negócio, sobre variações do mercado imobiliário, faz uma análise crítica dos pontos positivos e negativos do imóvel, enfim, o corretor de imóveis deve atender os interesses de seu contratante e este deve remunerá-lo pelo trabalho.

Portanto, apesar de parecer à primeira vista uma obviedade, o presente projeto assegura de forma inequívoca o direito do corretor de imóveis receber remuneração por seu labor e imputa essa responsabilidade ao seu contratante. Motivo pelo qual opina pela sua aprovação.

Desse modo, opinamos pela aprovação do presente projeto.

a) Raul Marcelo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/02/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Hélio Nishimoto – Beth Sahão – Clélia Gomes – Marta Costa – Coronel Telhada – Carlos Bezerra Jr. 

